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através de formulário próprio, junto das respectivas
direcções regionais do IFADAP/INGA:

a) De 1 de Fevereiro de 2006 e até seis semanas
antes do final do período de apresentação do
pedido único relativamente ao ano de 2006;

b) Anualmente, a partir de 15 de Outubro e até
seis semanas antes do final do período de apre-
sentação do pedido único.

4 — Caso não seja apresentada qualquer objecção à
transferência por parte do IFADAP/INGA, esta tor-
na-se efectiva seis semanas após a sua comunicação nos
termos do n.o 3.

19.o

Cláusula de ganhos inesperados

1 — Aos agricultores que tenham procedido à trans-
ferência, cedência definitiva, ou venda de quota de
tabaco entre 1 de Maio de 2000 e 15 de Maio de 2004
é feita uma retenção de 90% dos montantes, a título
do regime de ajudas ao tabaco, a integrar no pagamento
único correspondentes às quantidades transferidas nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Regu-
lamento (CE) n.o 795/2004, a qual reverte a favor da
Reserva Nacional.

2 — O disposto no número anterior não se aplica às
transferências de quota de tabaco por herança ou
herança antecipada nem aos agricultores cujas compras
de quota de tabaco realizadas entre 1 de Maio de 2000
e 15 de Maio de 2004 tenham sido superiores ou iguais
às transferências, cedências definitivas ou vendas efec-
tuadas dentro do mesmo período.

20.o

Constituição da Reserva Nacional

Para efeitos da constituição da Reserva Nacional pre-
vista no n.o 1 do artigo 42.o do Regulamento (CE)
n.o 1782/2003, é aplicada uma redução linear de 3%
nos montantes de referência individuais dos agricultores.

Portaria n.o 425/2006
de 2 de Maio

A Portaria n.o 558/2005, de 28 de Junho, estabeleceu
as normas complementares de execução do regime de
apoio à reconversão e reestruturação das vinhas e fixou
os procedimentos administrativos aplicáveis à concessão
das ajudas previstas na regulamentação comunitária
para a campanha de 2005-2006.

Decorrente da avaliação entretanto efectuada, mos-
tra-se conveniente introduzir alguns ajustamentos à refe-
rida portaria por forma a contribuir para uma adequada
execução financeira do regime na campanha em curso.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, nos termos do
disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de
Abril, o seguinte:

O n.o 19.o da Portaria n.o 558/2005, de 28 de Junho,
passa a ter a seguinte redacção:

«19.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Encontrar-se integralmente executadas até 31 de
Maio de 2006 e serem objecto do correspon-

dente pedido de pagamento das ajudas até
àquela data; ou

b) Ser objecto, após o início da sua execução, de
um pedido de pagamento antecipado das ajudas
a efectuar até 14 de Junho de 2006, mediante
a prestação de uma garantia bancária, sem
prazo, a favor do IFADAP, de montante igual
a 120% do valor das ajudas previstas para a
medida específica em causa, devendo esta
encontrar-se integralmente executada até ao
final da segunda campanha seguinte à da apro-
vação da candidatura;

c) Cumprir o disposto na alínea b), no caso das
candidaturas que contemplem a utilização de
porta-enxertos, excepto para os projectos que,
nos termos do n.o 14.o, já tenham tido início
de execução e se encontrem integralmente exe-
cutados até 31 de Maio de 2006.»

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 7
de Abril de 2006.

Despacho Normativo n.o 26/2006

O Despacho Normativo n.o 42/2004, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 252, de 26 de Outu-
bro de 2004, estabeleceu o método de cálculo e os cri-
térios de rectificação do montante de referência e do
número de direitos a atribuir aos agricultores que se
candidatem à reserva nacional no âmbito do regime do
pagamento único, nos termos do disposto na Portaria
n.o 1202/2004, de 17 de Setembro, que estabelece as
regras nacionais complementares relativas à aplicação
do regime de pagamento único em Portugal.

A decisão de integrar os sectores do azeite, tabaco
e algodão no regime de pagamento único a partir de
2006 conduziu à alteração deste regime jurídico no sen-
tido de permitir um acolhimento harmonioso dos novos
sectores, importando agora, consequentemente, proce-
der à indispensável adaptação das regras relativas à
reserva nacional.

Não havendo especificidades assinaláveis relativa-
mente à integração do sector do algodão, já no que
respeita ao sector do tabaco considerou-se necessário
prever a condição de candidatura à reserva nacional
para os agricultores cujas compras de quota foram supe-
riores às vendas, cedências e transferências definitivas.

Quanto ao sector do azeite, procurou-se garantir a
igualdade de tratamento entre os agricultores e esta-
beleceram-se valores forfetários baseados na produti-
vidade, na produção média nacional e no valor da ajuda
durante o período de referência e no rendimento médio
nacional em azeite.

Assim, ao abrigo do disposto no Regulamento (CE)
n.o 1782/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, e no
Regulamento (CE) n.o 795/2004, da Comissão, de 21
de Abril, determino o seguinte:

1.o O artigo 4.o do Despacho Normativo n.o 42/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 252,
de 26 de Outubro de 2004, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

O disposto nos artigos 2.o, 3.o e 3.o-A não é aplicável
aos agricultores que estejam sujeitos a novos compro-
missos assumidos ao abrigo de medidas agro-ambientais
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com repercussões ao nível de limitações da produção
idênticas às dos compromissos já terminados.»

2.o O anexo a que se referem os n.os 3 do artigo 2.o
e 2 do artigo 3.o do Despacho Normativo n.o 42/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 252,
de 26 de Outubro de 2004, passa a ter a redacção cons-
tante do anexo ao presente diploma.

3.o Ao Despacho Normativo n.o 42/2004, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 252, de 26 de
Outubro de 2004, são aditados os artigos 3.o-A, 5.o-A,
7.o-A e 7.o-B, com a seguinte redacção:

«Artigo 3.o-A

1 — O disposto no presente artigo é aplicável aos
agricultores que se encontram nas condições previstas
na alínea c) do n.o 3 do n.o 10.o da Portaria n.o 1202/2004,
de 17 de Setembro, e sempre que se verifique uma das
seguintes circunstâncias:

a) Tenham estado sujeitos a compromisso agro-
-ambiental durante um ou mais anos do triénio
de 1996 a 1998 e um ou mais do quadriénio
de 1999 a 2002;

b) Não tenham estado sujeitos a compromisso
agro-ambiental durante um ou mais anos do
quadriénio de 1999 a 2002;

c) Tendo estado sujeitos a compromisso agro-am-
biental no decurso do quadriénio de 1999 a 2002,
não estiveram durante um ou mais anos do trié-
nio de 1996 a 1998.

2 — Para os agricultores referidos nas alínea a) do
número anterior, é calculado para a campanha anterior
à adesão ao respectivo compromisso um montante, mul-
tiplicando a quantidade de azeite determinado nesse
ano pela ajuda ao azeite definida no anexo ao presente
diploma.

3 — Para os agricultores referidos nas alíneas b) e
c) do n.o 1, é calculada a média da produção nos anos
não sujeitos ao compromisso, sendo multiplicada pelos
valores constantes do anexo ao presente diploma.

4 — Ao valor obtido por aplicação do n.o 2 ou do
n.o 3 é deduzido o montante de referência atribuído
ao agricultar a título do sector do azeite.

5 — O valor obtido pela aplicação do número anterior
acresce ao montante de referência do agricultor, não
sendo relevantes os valores negativos.

6 — O número de direitos a atribuir é igual ao número
de hectares de referência do agricultor.

Artigo 5.o-A

1 — O disposto no presente artigo é aplicável aos
agricultores que se encontram nas condições previstas
no n.o 4 do n.o 12.o da Portaria n.o 1202/2004, de 17
de Setembro, e que entre 1 de Maio de 2000 e 15 de
Maio de 2004 tenham realizado compras de quota de
tabaco superiores às vendas, transferências e cedências
definitivas.

2 — O montante de referência a atribuir aos agri-
cultores que apenas tenham adquirido quota é igual
ao montante retido para as quantidades que foram efec-
tivamente vendidas, transferidas ou cedidas, no âmbito
do disposto no n.o 1 do n.o 19.o da Portaria n.o 1202/2004,
de 17 de Setembro.

3 — O montante de referência a atribuir por via da
reserva nacional aos agricultores que adquiriram e ven-
deram, transferiram ou cederam definitivamente quota
é calculado da seguinte forma:

a) Apuramento da quantidade que resulta da dife-
rença entre as compras de quota e as vendas,
transferências e cedências definitivas realizadas
entre 1 de Maio de 2000 e 15 de Maio de 2004;

b) Decomposição da quantidade apurada através
da ponderação percentual de cada uma das aqui-
sições efectuadas;

c) Cálculo do montante correspondente à retenção
efectuada no âmbito do disposto no n.o 1 do
n.o 19.o da Portaria n.o 1202/2004, de 17 de
Setembro, para cada uma das quantidades cor-
respondentes às percentagens apuradas;

d) Soma dos montantes apurados nos termos da
alínea anterior.

4 — No caso de a quota ter sido adquirida a um não
produtor no período de referência a título do sector
do tabaco ou a um agricultor ao qual não foi aplicado
o n.o 1 do n.o 19.o da Portaria n.o 1202/2004, de 17
de Setembro, o montante de referência a atribuir é igual
à quantidade adquirida multiplicada pela ajuda unitária
correspondente à variedade em causa, cujos valores
constam do anexo ao presente diploma.

5 — Para o caso referido nos n.os 2 e 4, o número
de hectares de referência a atribuir é obtido através
do quociente entre as quantidades compradas, trans-
feridas ou cedidas definitivamente e a produtividade da
última campanha em que o agricultor produziu tabaco.

6 — Para o caso referido no n.o 3, o número de hec-
tares a atribuir é igual à soma do número de hectares
relativos a cada uma das quantidades correspondentes
às percentagens apuradas no âmbito da respectiva
alínea b).

Artigo 7.o-A

1 — O disposto no presente artigo é aplicável aos
agricultores que se encontram nas condições previstas
no n.o 3 do n.o 12.o da Portaria n.o 1202/2004, de 17
de Setembro, e que digam respeito a plantações de olival,
incluindo olivais de substituição e adensamento de oli-
vais existentes.

2 — O cálculo do montante a atribuir aos agricultores
mencionados no número anterior é efectuado da
seguinte forma:

a) O número de hectares SIG-OL elegíveis plan-
tados com olivais de sequeiro é multiplicado por
E 184;

b) O número de hectares SIG-OL elegíveis plan-
tados com olivais de regadio é multiplicado por
E 462;

c) O número de hectares SIG-OL elegíveis aden-
sados é multiplicado por 70% do valor unitário
referido nas alíneas a) ou b) do presente artigo,
conforme digam respeito a olival de sequeiro
ou de regadio.

3 — O montante que resulte da aplicação da alínea c)
do número anterior é adicionado ao montante de refe-
rência atribuído ao agricultor a título do sector do azeite,
não podendo o resultado dar origem a valores por hec-
tare SIG-OL elegível superiores aos definidos nas alí-
neas a) ou b) do n.o 2, conforme digam respeito a olival
de sequeiro ou de regadio.
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4 — O número de direitos a atribuir no âmbito do
presente artigo é igual ao número de hectares SIG-OL
elegíveis de olivais plantados ou adensados.

Artigo 7.o-B

1 — O disposto no presente artigo é aplicável aos
agricultores que se encontram nas condições previstas
na alínea d) do n.o 2 do n.o 12.o da Portaria n.o 1202/2004,
de 17 de Setembro, cujos projectos de investimento
tenham sido concluídos até 31 de Dezembro de 2006.

2 — O cálculo do montante a atribuir aos agricultores
mencionados no número anterior é efectuado através
da multiplicação do número de hectares SIG-OL ele-
gíveis por 70% do valor unitário definido na alínea b)
do n.o 2 do artigo 7.o-A.

3 — O montante obtido pela aplicação do número
anterior é adicionado ao montante de referência atri-
buído ao agricultor a título do sector do azeite, não
podendo o resultado dar origem a valores por hectare
SIG-OL elegível superiores aos definidos na alínea b)
do n.o 2 do artigo 7.o-A.

4 — O número de direitos a atribuir no âmbito do
presente artigo é igual ao número de hectares SIG-OL
elegíveis de regadio.»

4.o Os agricultores a quem, no primeiro ano de apli-
cação do regime de pagamento único, foi aplicado o
limite estabelecido no artigo 10.o do Despacho Nor-
mativo n.o 42/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 252, de 26 de Outubro de 2004, podem
apresentar junto das direcções regionais do IFA-
DAP/INGA um requerimento a solicitar a correcção
do cálculo dos seus montantes de referência, até ao
final do período de apresentação do pedido único de
ajudas «superfícies».

5.o É revogado o artigo 10.o do Despacho Normativo
n.o 42/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 252, de 26 de Outubro de 2004.

6.o O presente despacho entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 7 de Abril de 2006. — O Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime
de Jesus Lopes Silva.

ANEXO

Prémio Montante Unidade

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . 221,89 Euros por hectare.
Ervilhaca . . . . . . . . . . . . . . . 167,38 Euros por hectare.
Grão-de-bico e lentilhas . . . 181 Euros por hectare.
Ajuda base arvenses . . . . . . 63 Euros por tonelada.
Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 617,10 Euros por hectare.
Forragens secas . . . . . . . . . . 485 Euros por hectare.
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . 480 Euros por hectare
Pagamento extensificação

vaca aleitante.
100 Euros por cabeça.

Abate de adultos . . . . . . . . . 48 Euros por cabeça.
Especial bovinos machos-

-touros.
180,60 Euros por cabeça.

Especial bovinos machos-
-bois — 1.a classe etária.

129 Euros por cabeça.

Especial bovinos machos-
-bois — 2.a classe etária.

150 Euros por cabeça.

Pagamento extensificação
bovinos machos.

86 Euros por cabeça.

Prémio por ovelha . . . . . . . . 10,50 Euros por cabeça.

Prémio Montante Unidade

Prémio por ovelha produ-
tora de leite.

8,40 Euros por cabeça.

Prémio por cabra . . . . . . . . . 8,40 Euros por cabeça.
Prémio suplementar ovelha

e cabra.
3,50 Euros por cabeça.

Ajuda ao azeite . . . . . . . . . . . 1,304 Euro por quilograma de
azeite.

Tabaco (variedade Burley) 1,035 Euro por quilograma.
Tabaco (variedade Virginia) 1,296 Euro por quilograma.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 426/2006
de 2 de Maio

O XVII Governo Constitucional aposta decisiva-
mente numa nova geração de políticas sociais, cons-
tituindo o investimento em equipamentos sociais uma
dimensão estratégica do desenvolvimento de Portugal.

É, pois, com intenção de corporizar uma nova ambi-
ção de alargamento da rede de equipamentos sociais,
sustentada em princípios transparentes e objectivos, que,
pela presente portaria, é criado e regulamentado um
programa que visa essencialmente estimular, através dos
recursos financeiros provenientes dos jogos sociais, o
investimento privado em equipamentos sociais, com o
objectivo de aumentar a capacidade instalada em res-
postas nas áreas de infância e juventude, pessoas com
deficiência e população idosa.

O alargamento da rede de equipamentos sociais é,
no entendimento do Governo, um factor determinante
do bem-estar e da melhoria das condições de vida dos
cidadãos e das famílias. Este alargamento incide em
respostas específicas, apostando nomeadamente na cria-
ção de novos lugares em respostas sociais destinadas
às crianças, facilitando a conciliação da vida familiar
com a vida profissional, às pessoas idosas, criando con-
dições que promovam a sua autonomia, e melhorando
a resposta ao envelhecimento e às situações de depen-
dência e, ainda, às pessoas com deficiência, promovendo
maiores níveis de integração e o pleno exercício da
cidadania.

O Programa de Alargamento da Rede de Equipa-
mentos Sociais assenta em dois grandes pilares. Por um
lado, o planeamento territorial, priorizando de forma
rigorosa e transparente os equipamentos sociais que se
situem em territórios com uma baixa cobertura, de forma
a corrigir as assimetrias existentes ao nível da distri-
buição da capacidade instalada no território, e, por
outro, o estímulo ao investimento privado, privilegiando
os projectos que recorram a um maior financiamento
próprio, concretizado, nomeadamente, através de par-
cerias entre as instituições e os seus parceiros locais.

Neste âmbito, o programa objecto de regulamentação
na presente portaria prevê que a hierarquização e selecção
das candidaturas decorra da determinação do benefício
estratégico de cada proposta de investimento, através da
conjugação de um conjunto de critérios de apreciação,
determinados previamente em função dos objectivos
supracitados.

O financiamento próprio em cada candidatura defi-
ne-se como preponderante na sua avaliação e selecção.


